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‘Reiteramos nosso compromisso com o 
respeito, proteção e promoção de todos os 
direitos humanos, liberdades fundamentais 
e a dignidade inerente de todos os indivíduos 
e o estado de direito no desenvolvimento e 
implementação de políticas de drogas’ 

The Outcome Document da Sessão Especial da Assembleia 
Geral das Nações Unidas (UNGASS)1 

Introdução
A abordagem predominante de controle de 
drogas usada no mundo foi baseada em respostas 
punitivas da justiça penal, em detrimento 
aos direitos humanos e à saúde – nunca os 
gastos foram tão grandes com polícia, juízes, 
promotores e prisões como atualmente.2 Nunca 
se prendeu tanto por produção, tráfico, venda 
ou uso de drogas como agora, e os problemas 
ainda continuam sem solução: hoje no mundo 
há um número sem precedentes de produtores 
e consumidores de drogas.3 O Escritório das 
Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC, na 
sigla em inglês) identificou abertamente um certo 
número de consequências negativas indesejáveis’ 
da chamada ‘guerra às drogas’, incluindo graves 
violações de direitos humanos diretamente 
relacionadas à criminalização e estigmatização de 
pessoas que usam drogas e pessoas vulneráveis  
envolvidas na produção ilícita e tráfico de drogas.4

Essa situação levou  Paul Hunt (Relator Especial 
das Nações Unidas sobre o direito à saúde entre 
2002 e 2008) a concluir que o sistema de direitos 
humanos da ONU e o regime global de controle 

de drogas se comportaram ‘como se existissem 
em universos paralelos’.5 O controle global 
de drogas está baseado em três convenções 
internacionais de 1961, 1971 e 1988, que iniciam 
com o compromisso de promover a ‘saúde e o bem 
estar da humanidade’.6 Ainda que as Convenções 
de 1961 e 1971 não façam referências sobre os 
direitos humanos, e o termo apareça uma vez na 
Convenção de 1988 no contexto de erradicação 
de cultivos. No sistema de direitos humanos da 
ONU, o termo foi mencionado na Carta da das 
Nações Unidas de 1945, a qual foi realizada com 
base em três pilares: direitos humanos, paz, e 
segurança e desenvolvimento.7 Nos Artigos 55 
e 56, as Nações Unidas e os países-membros se 
comprometem a promover o desenvolvimento 
social e o respeito universal pelos direitos 
humanos e pelas liberdades fundamentais para 
todos, bem como a observância deles. Três 
anos depois da adoção da Carta, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos  também foi 
aprovada, descrevendo 30 direitos universais que 
estabelecem ‘um padrão comum de conquista 
para todos os povos e nações’.8 Décadas mais 
tarde, em 1981, a Carta Africana dos Direitos 
Humanos e dos Povos’ (também conhecida como 
Carta de Banjul) foi aprovada,9 e ratificada por 
todos os países africanos, exceto pelo Sudão 
do Sul.10 A carta de Banjul descreve mais de 20 
direitos – diversos dos quais são abordados neste 
relatório.

Na Carta das Nações Unidas, as normas de direi-
tos humanos estão no topo da hierarquia  da lei 
internacional, e portanto as políticas de drogas 
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internacionais e nacionais devem estar totalmen-
te alinhadas com os direitos humanos. É de crucial 
importância que os direitos humanos não sejam 
apenas declarações de princípios – os governos 
têm responsabilidade jurídica sob a lei interna-
cional de respeitá-los, protegê-los e cumpri-los. 
Em 2015 o relatório do Escritório do Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Direitos Hu-
manos (OHCHR, na sigla em inglês) ressaltou que 
seria necessário renovar esforços para abordar 
o impacto das drogas e da política de drogas por 
meio das normas e princípios de direitos huma-
nos.11  Além disso, uma abordagem do controle de 
drogas baseada em direitos humanos em todos 
os níveis também deve visar o alcance dos Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável (SDGs, na 
sigla em inglês), 12 o acordo universal, intergover-
namental alcançado em setembro de 2015 para 
acabar com a pobreza, proteger o planeta e asse-
gurar que todas as pessoa gozem de paz e pros-
peridade.13 Ainda que não seja um foco específico 
de nenhum dos 17 Objetivos, a política de drogas 
tem um impacto claro na maioria deles – em es-
pecial nos Objetivos sobre a pobreza (SDG 1), saú-
de (SDG 3), igualdade (SDG 10) e paz (SDG 16).14 

As políticas de drogas atuais na África continuam 
muito repressivas com a marginalização e 
tratamento generalizado de pessoas que usam 
drogas como criminosos, ‘viciados’ providos de 
fraqueza moral e/ou socialmente marginalizados; 
enquanto infratores não violentos do nível 
mais baixo da hierarquia do tráfico geralmente 
constituem a maior parte dos que são enviados 
para o sistema de justiça penal. Essa abordagem 
exacerbou com frequência os abusos de direitos 
humanos, como maus tratos, extorsão pela polícia, 
encarceramento em massa e detenção arbitrária, 
em muitos casos sem julgamento ou o devido 
processo legal. Nos últimos anos, a mídia em Gana, 
Libéria e Serra Leoa documentaram incidentes de 
pessoas que usam drogas sendo mortas ou feridas 
por policiais durante as batidas.15 Esses problemas 
precisam ser corrigidos com urgência na África.

Tanto a Comunidade Económica dos Estados 
da África Ocidental (CEDEAO)16 quanto a União 
Africana17 desenvolveram planos de ação sobre 
drogas que ressaltaram a necessidade de respeitar, 
proteger e cumprir com os direitos humanos. 
Esta nota para advocacia pretende dar uma visão 
geral não exaustiva de como as políticas de droga 

violam os direitos humanos universais e o que 
é, na prática, uma abordagem de direitos, com 
base na Carta de Banjul. Esta nota para advocacia 
deve ser lida em paralelo a sua publicação 
correspondente: ´Política de Drogas na África: O 
que é uma  abordagem baseada em saúde?’.18

O direito de ser livre de 
discriminação 

Artigo 2 da Carta de Banjul
Toda a pessoa tem direito ao gozo dos dire-
itos e liberdades reconhecidos e garantidos 
na presente Carta, sem nenhuma distinção, 
nomeadamente de raça, de etnia, de cor, de 
sexo, de língua, de religião, de opinião política 
ou de qualquer outra opinião, de origem na-
cional ou social, de fortuna, de nascimento ou 
de qualquer outra situação.

Em muitas sociedades da região, pessoas que 
usam drogas são estigmatizadas, criticadas ou 
simplesmente ignoradas e, por isso, os abusos 
dos direitos humanos contra eles (especialmente 
aqueles cometidos em nome do controle de dro-
gas) muitas vezes não são reportados ou levados 
em conta. A criminalização dessa população em 
toda a África tem exacerbado o estigma e discrim-
inação contra pessoas que usam drogas, afetando 
fundamentalmente a forma como são percebidos 
e tratados pelas instituições, governos, meios de 
comunicação e pelo resto da sociedade. A ex-
periência diz que a criminalização não dissuade o 
uso de drogas,19 enquanto as consequências neg-
ativas podem ser duradouras, uma vez que esta 
abordagem intensifica e perpetua as desigual-
dades existentes. 

Em 2009, o Alto Comissário das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos, Navi Pillay, declarou 
que ‘indivíduos que usam drogas não perdem 
seus direitos humanos’.20 Da mesma forma, o ar-
tigo 2 da Carta Banjul protege o beneficio dos di-
reitos humanos por todos os cidadãos africanos, 
independente de qualquer situação que possa 
ser usada como base para a discriminação. Esse 
compromisso é refletido nas constituições nacio-
nais e instrumentos relevantes de muitos países 
africanos. Para cumprir estes compromissos, os 
governos africanos devem parar a demonizar pes-
soas que usam drogas e protegê-las contra abu-
sos de direitos humanos. Isso pode ser alcança-
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do por intermédio da sensibilização, capacitação 
e educação para os responsáveis pelas políticas 
públicas, prestadores de serviços, policiais e fun-
cionários da justiça penal, líderes comunitários e 
meios de comunicação sobre questões relaciona-
das ao uso de drogas.

Também é importante fazer com que comunidades 
e redes de pessoas que usam drogas tenham voz no 
discurso público e no processo de formulação de 
políticas públicas. Campanhas de conscientização 
tais como como ‘Acolha, não puna’22 podem 
ser úteis nesse contexto, especialmente para 
empoderar pessoas que usam drogas, e para que 
suas histórias sejam contadas e compreendidas 
pelos meios de comunicação e o público em geral.

A proibição da tortura e o 
tratamento cruel, desumano e 
degradante

Artigo 5 da Carta de Banjul
Todo indivíduo tem direito ao respeito da digni-
dade inerente à pessoa humana e ao recon-
hecimento da sua personalidade jurídica. To-
das as formas de exploração e de aviltamento 
do homem, nomeadamente a escravatura, o 
tráfico de pessoas, a tortura física ou moral e 
as penas ou tratamentos cruéis, desumanos 
ou degradantes são proibidos.

Sob o ponto de vista dos direitos humanos, as 
consequências negativas de políticas de drogas 
excessivamente punitivas na África incluem a bru-
talidade das batidas policiais, e a prisão arbitrária, 
perseguição e punição desumana de pessoas que 

usam drogas – incluindo desintoxicação perigosa 
e forçada durante o encarceramento. Outros abu-
sos incluem ameaças de morte e espancamentos 
para extrair informações, extorsão de dinheiro ou 
confissões por meio de abstinência sem assistên-
cia médica, punição judicial corporal por causa 
do uso de drogas, refeições negadas, abuso se-
xual e ameaças de estupro, isolamento e traba-
lho forçado.23 Essas práticas não são controladas 
porque as pessoas que usam drogas raramente 
são empoderadas para denunciar tais violações 
por medo de estigma, discriminação e ameaças à 
própria segurança. Em muitos casos, as pessoas 
que usam drogas também desconhecem seus di-
reitos.24

É importante ressaltar que ‘tortura, cruel, desu-
mana ou punição e tratamento degradante’, que 
são especificamente proibidos na Carta de Banjul, 
também são muitas vezes usado sob o disfarce de 
tratamento de dependência de drogas. O Rela-
tor Especial da ONU sobre tortura e outros trata-
mentos cruéis, desumanos ou degradantes, Juan 
Méndez, afirmou que a ‘experiência de cuidados 
de saúde [para pessoas que usam drogas] muitas 
vezes é de humilhação, punição e crueldade ... 
violações da confidencialidade do paciente... [e] 
mais maus-tratos por profissionais de saúde’.25 
Em várias partes da África, o tratamento de de-
pendência química não é regulado, é mal moni-
torado, e os programas não aderem aos padrões 
globalmente acordados e baseados em evidên-
cias. Segundo os Padrões Internacionais da UNO-
DC para o tratamento de transtornos por uso de 
drogas, o tratamento ético e eficaz da droga deve 

Ativistas nas Ilhas Maurício reunidos em 26 de junho – Dia Internacional contra o Tráfico e Abuso de Drogas – parte da 
campanha ‘Acolha. não Puna’ para a descriminalização e redução de danos21
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ser acessível, adequado, com base em evidências 
científicas, deve ter boa governança clínica, e ser 
constantemente monitorado e avaliado.26 A Co-
missão da África Ocidental sobre Drogas também 
propôs normas mínimas para o tratamento eficaz 
para o uso de drogas, afirmando que os serviços 
devem ser flexíveis, de fácil acesso e também deve 
ter custo acessível a todos que precisam, e devem 
ser voluntários.27 Os governos precisam oferecer 
serviços de tratamento com opções equilibradas 
baseadas em evidências para os necessitados - 
incluindo Terapia de Substituição com Opioides 
(TSO).28 Tratamento forçado, abstinência forçada, 
encarceramento chamado  de ‘reabilitação’ e tra-
balho forçado – todos comuns na África – não po-
dem ocorrer em um tratamento de uso drogas e 
representam mais violações dos direitos humanos 
de pessoas que usam drogas.

O encarceramento em massa também é um 
importante efeito negativo da chamada ‘guerra 
contra as drogas’. Globalmente, estima-se 
que que um quinto dos prisioneiros estejam 
cumprindo sentenças por delitos relacionados às 
drogas – a maioria por infrações não violentas e 
de baixa gravidade.29 Em muitos países africanos, 
os dados são difíceis de encontrar, no entanto, 
a abordagem punitiva em relação às drogas 
provavelmente aumentará significativamente o 
número de delinquentes que cometem crimes 
de baixa gravidade que serão encarcerados em 
prisões já superlotadas e desumanas. Hoje, 
países como Burundi, Camarões, Quênia, Ruanda 
e Zâmbia têm as prisões mais superlotadas 
do mundo.30 Prisioneiros na África ‘enfrentam 
anos de confinamento em celas sujas e muitas 
vezes apertadas, com distribuição insuficiente 
de alimentos, higiene inadequada, e pouca ou 
nenhuma roupa e ou produtos de higiene ... 
[que] precisam ser abordadas por meio reformas 
das prisões e atenção aos direitos humanos’.31 
Um documentário recente sobre a situação dos 
prisioneiros ganeses mostraram que muitos estão 
sujeitos à condições degradantes e violações de 
direitos humanos, alguns sendo forçados a ficar 
de pé durante toda a noite.32 Para lidar com  
superlotação da prisão são necessárias reformas 
que garantam penas mais proporcionais para 
delitos não violentos relacionados às drogas, além 
da adoção de alternativas para o encarceramento 
de pessoas acusadas de delitos nãoviolentos e de 
baixa gravidade.33

Direito à liberdade e julgamento 
justo

Artigo 6 da Carta de Banjul
Todo indivíduo tem direito à liberdade ... Em 
particular, ninguém pode ser preso ou detido 
arbitrariamente.

Artigo 7 da Carta de Banjul
Toda pessoa tem o direito a que sua causa 
seja apreciada. Esse direito compreende: 
 ... o direito de recorrer aos tribunais nacio-
nais competentes  ...o direito de presunção 
de inocência até que a sua culpabilidade seja 
reconhecida por um tribunal competente ... o 
direito de defesa ... o direito de ser julgado em 
um prazo razoável por um tribunal imparcial...

Todos os países africanos criminalizam o uso e/
ou posse de drogas de alguma forma. Em muitas 
situações uma condenação por crimes não 
violentos relacionados às drogas como a posse 
de drogas para uso pessoal ou tráfico de pouca 
gravidade pode levar à penas de prisão mínimas 
desproporcionais de 10 anos ou mais. Muitos 
sistemas jurídicos nacionais não fazem distinção 
entre pessoas que usam drogas e aqueles e os 
que estão na parte mais baixa da hierarquia 
do mercado de drogas e entre esses últimos 
(geralmente pobres que se envolvem no tráfico 
ilícitos por falta de alternativas) e os ‘peixes 
grandes’ (que alcançam lucros substanciais e 
ganham com tráfico e produção).

Na Sessão Especial da Assembleia Geral da ONU 
(UNGASS) sobre drogas, em 2016 os estados 
africanos tomaram parte no compromisso global 
de ‘Assegurar garantias legais e as salvaguardas 
dos devidos processos judiciais, incluindo 
medidas práticas para defender a proibição da 
detenções e prisões arbitrárias, da tortura e outros 
tratamentos cruéis, desumanos e degradantes 
ou punição, e para eliminar a impunidade... e 
garantir a o acesso à assistência jurídica em tempo 
adequado e o direito a um julgamento justo’.34 No 
entanto, as leis e políticas de drogas em muitos 
países africanos continuam a incluir várias formas 
de detenção penal ou administrativa - muitas das 
quais cumprem o limiar da arbitrariedade por 
falta de salvaguardas legalmente prescritas.35 
De acordo com o Youth RISE Nigéria, jovens que 
usam drogas no país relataram ter testemunhado 
detenções e prisões arbitrárias por parte das 
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autoridades policiais, extorsão e danos físicos.36 
Pessoas que usam drogas, agricultores de 
subsistência e traficantes de baixa hierarquias são 
presas fáceis para os policiais que trabalham para 
bater as cotas de detenção – e muitas vezes as 
prisões podem ser feitas com pouca ou nenhuma 
evidência ou justificativa.

Esses danos podem ser reparados ao serem 
assegurados os processos judiciais justos e o 
acesso à assistência jurídica – especialmente aos 
mais marginalizados da sociedade. Isto também 
é fundamental para aumentar a conscientização 
entre as pessoas que usam drogas e infratores de 
crimes relativos às drogas, da baixa hierarquias 
sobre seus direitos legais – e facilitar o apoio 
jurídico de companheiros sempre que possível. 
Além disso, mais sensibilização e capacitação 
devem ser dirigidas a juízes, promotores e 
advogados para que estejam cientes das opções 
disponíveis à alternativas ao encarceramento, e 
possam usá-las adequadamente.

Os governos africanos também devem se 
comprometer com a harmonização regional 
e modernização de suas leis de drogas - para 
acabar com respostas desproporcionais como 
sentenças obrigatórias e prisão perpétua, 
promover o uso de fatores de mitigação (como 
sensibilidades de gênero, estar em um situação 
de extrema pobreza, delito primário, etc.) e 
promover flexibilidades na imposição da sentença 
para incluir a possibilidade de suspensão das 
sentenças, liberdade condicional, indultos ou 
anistias, tais como aquelas correspondentes a 
outras categorias de crimes não violentos.37

O direito à saúde

Artigo 16 da Carta de Banjul
Toda a pessoa tem direito ao gozo do mel-
hor estado de saúde física e mental ... Os 
Estados partes prometem tomar as medidas 
necessárias para proteger a saúde das suas 
populações e para lhes assegurar assistência 
médica em caso de doença.

A satisfação do mais alto padrão possível de saúde 
física e mental é um dos direitos fundamentais de 
todo ser humano sem distinção de raça, religião 
e crença política, condição econômica ou social.38 
Com o tempo, esse reconhecimento tem sido 
reiterado em uma ampla gama de formulações, 

em instrumentos internacionais, regionais e 
nacionais de direitos humanos – incluindo o 
artigo 25 da Declaração Universal de Direitos 
Humanos,39 artigo 12 do Pacto Internacional 
sobre direitos econômicos, sociais e culturais40 e 
artigo 16 da Carta de Banjul.

Uma abordagem excessivamente punitiva em 
relação às pessoas que usam drogas prejudica 
diretamente a saúde pública: a criminalização, 
o encarceramento em massa e a estigmatização 
de pessoas que usam drogas em várias partes do 
mundo alimenta a epidemia de HIV,41 a transmissão 
de hepatite,42 tuberculose, mortes por overdose 
e uma variedade de outros danos. Para piorar, 
muitas pessoas que usam drogas são incapazes 
ou não querem procurar serviços de tratamento 
e cuidados à saúde básicos por medo de 
discriminação, abuso ou prisão. Essa abordagem 
portanto, tem implicações significativas para a 
saúde das pessoas que usam drogas, e também 
para a saúde pública de modo mais amplo na 
África – um continente que já foi o mais atingido 
pelo HIV e outras epidemias. De acordo com 
dados da ONU, enquanto a prevalência global de 
HIV na população em geral era de cerca de 0,8% 
em 2015,43 chegou a atingir 14% entre as pessoas 
que usaram drogas injetáveis.44 Em prisões, 
prevalência de HIV entre prisioneiros foi de 13% 
nas Ilhas Maurício, 24% em Moçambique, 27% na 
Zâmbia e 28% no Zimbabwe - enquanto mais de 
um em cada três prisioneiros na Suazilândia vive 
com HIV.45

Para enfrentar esses danos, os governos africanos 
devem comprometer-se e financiar, o fornecimen-
to de dados de evidências científicas sobre abor-
dagens de redução de danos46 –  como cada vez 
mais tem ocorrido em países como Quênia, Tan-
zânia, Sul África, Maurício, Senegal e Marrocos, 
entre outros.47 Isso também exigirá o desenvolvi-
mento programas abrangentes de tratamento de 
dependência de drogas baseados em evidências 
científicas que funcionam de acordo com relevan-
tes padrões internacionais de qualidade: Ou seja, 
eles devem ser voluntários, integrados em siste-
mas de saúde mais amplos, bem regulamentados, 
e disponíveis e acessíveis para todos aqueles que 
precisam de programas de tratamento (incluindo 
mulheres, jovens e outras populações relevan-
tes).48 Apenas cerca de um em cada dez pessoas 
que usam drogas experimentam dependência e 
necessitam tratamento – esse é outro aspecto 
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fundamental a se considerar ao desenvolver pro-
gramas eficazes de tratamento. Além disso, as pes-
soas que usam drogas têm necessidades variadas 
e  muitas vezes  complexas, que requerem um 
leque de diversas opções de tratamento. Para 
garantir que um sistema de tratamento seja hu-
mano e responda adequadamente às necessida-
des dos usuários, é fundamental que as pessoas 
que usam drogas estejam totalmente envolvidas 
na concepção, aplicação e monitoramento desses 

programas tanto local quanto nacionalmente. O 
avanço para tornar disponíveis esses serviços de 
forma eficiente destes na África exigirão uma mu-
dança de paradigma reconhecer o uso de drogas 
como um questão social e de saúde saúde e não 
uma questão penal. Tal movimento deverá abrir 
caminho para a implementação de um gama de 
intervenções baseadas na saúde financiadas com 
o reequilíbrio dos orçamentos nacionais de con-
trole de drogas voltados para a saúde, em vez es-
tarem exclusivamente voltados para a polícia.50

Muitas violações do direito à saúde também serão 
tratadas por intermédio da descriminalização 
de pessoas que usam drogas.51 Isso permitiria 
o acesso das pessoas que usam drogas aos 
serviços de saúde sem medo de prisão, estigma 
ou discriminação. A descriminalização significa 
que o uso de drogas permanece proibido, mas 
já não é considerado uma infração penal. Em 
vez disso, a questão será tratada por meio de 
sanções não penais como multas, confisco e 
serviço comunitário, ou sem sanção, mas com 
encaminhamento adequado ao tratamento de 
drogas e serviços de redução de danos.52

Esta abordagem não é mais controversa: as 
convenções internacionais de drogas permitem 
explicitamente o oferecimento de ‘alternativa [s] 
à condenação ou punição’, como ‘tratamento, 
educação, pós-atendimento, reabilitação 
e reintegração social’.53 Na UNGASS 2016 
sobre drogas, todos os estados membros da 
ONU também concordaram em ‘Incentivar o 
desenvolvimento, adoção e implementação ... 
de alternativas ou medidas adicionais relativas à 
condenação ou punição em casos adequados’.54 
A descriminalização também foi amplamente 
endossada pelas agências da ONU nos últimos 
anos,55 e está em prática em mais de 40 países e 
jurisdições em todo o mundo.56

Outra consequência importante do slogan ‘guerra 
às drogas’ tem sido o cuidado paliativo global 
e a crise no tratamento da dor – já que muitas 
substâncias controladas internacionalmente 
(como a morfina) desempenham um papel crucial 
no gerenciamento de alívio da dor. O acesso 
a substâncias controladas pra fins médicos e 
científicos é um dos objetivos fundamentais das 
convenções de drogas da ONU.57 Mas o sistema 
está falhando: cerca de 75% da população mundial 
vive em países sem acesso suficiente às drogas 

1.	 Remover as sanções penais por uso de 
drogas, posse de drogas para uso pes-
soal, posse de material para uso de dro-
gas, cultivo e compra para uso pessoal

2.	 Em vez de punição, concentrar-se no for-
necimento de serviços voluntários, soci-
ais e de saúde baseados em evidências

3.	 Se as sanções administrativas devem ser 
usadas, eles devem ser aplicadas como 
parte de uma estrutura que incentive o 
acesso a serviços sociais e de saúde, de 
modo a não ampliar a rede de controle 
penal

4.	 Diferenciar entre uso pessoal e a in-
tenção de fornecimento deve ser feita 
por meio de um indicativo limiares de 
quantidade, bem como uma avaliação 
de todas as evidências disponíveis caso 
a caso (a intenção de fornecimento ou a 
venda deve ser comprovada, mesmo que 
a pessoa seja encontrada com quanti-
dades acima dos limiares de quantidade

5.	 Treinamentos, sensibilização e orien-
tação devem ser oferecidos à polícia, 
juízes, procuradores e advogados sobre 
uso de drogas, redução de danos, trata-
mento e descriminalização

6.	 As medidas de descriminalização devem 
ser acompanhadas de investimentos em 
saúde e programas sociais (em especial 
os serviços de redução de danos) para 
garantir o máximo de resultados em 
saúde.

Quadro 1 Recomendações do 
IDPC para a descriminalização 
do uso de drogas49
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para alívio da dor.63 Os motivos desse problema 
incluem o medo de desvio para o mercado 
ilícito, os regulamentos exigidos pelo sistema 
internacional de controle de drogas e os obstáculos 
nacionais legislativos e técnicos resultantes, 
formação insuficiente de profissionais de saúde, 
bem como uma ampla ‘opiofobia’.64 Os governos 
africanos devem se comprometer a revisar com 
urgência os regulamentos nacionais de controle 
de drogas usando a orientação disponível65 para 
resolver a lamentável disponibilidade inadequada 
de medicamentos controlados para alívio da 
dor e para TSO na região. A revisão deve ser 
acompanhada de treinamento adequado para 
os profissionais de saúde, polícia e pessoal 
responsável pelo controle de drogas para 
preencher lacunas existentes.

Conclusion 
Os decisores políticos nacionais, regionais e 
internacionais estejam cada vez mais atentos às 
evidências de que as abordagem da ‘guerra às 

drogas’ falhou, e que o objetivo de um mundo 
livre de drogas além de inatingível, é também 
indesejável e prejudicial. Os líderes africanos 
precisam integrar uma resposta equilibrada às 
drogas para aderir aos seus compromissos de 
direitos humanos regionais e internacionais. Além 
da Carta de Banjul, muitos  governos africanos 
também são signatários de outros importantes 
documentos da lei internacional, como a 
Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
Cruéis, Desumanos e Degradantes ou Punição 
ou a Convenção sobre os Direitos da Criança.66 
Muitos países africanos também têm comissões 
nacionais de direitos humanos ou cartas que 
refletem esses compromissos internacionais. 

A abordagem importada da ‘guerra às drogas’ 
que caracteriza a resposta do controle de 
drogas na África prejudica os direitos humanos 
de várias maneiras, algumas das quais foram 
discutidas nesta nota. Com muita frequência 
tais violações não são relatadas e investigadas. 
As políticas de drogas da África não podem ter 

A Convenção da ONU  sobre os Direitos da Criança 
é citado com frequência no contexto da política 
de drogas, como o único tratado internacional de 
direitos humanos que menciona especificamente o 
tema das drogas:  O artigo 33 ordena aos Estados 
Partes  que adotem todas as medidas apropriadas 
... para proteger a criança contra o uso ilícito de 
drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos 
tratados internacionais pertinentes e para impedir 
que as crianças sejam utilizadas na produção e no 
tráfico ilícito dessas substâncias.58 Embora esse 
compromisso não esteja refletido na Carta de 
Banjul, está refletida no artigo 28 da Carta Africana  
sobre os Direitos e Bem Estar da Criança.59

Muitas vezes, o que se pretende com prevenção ao 
uso de drogas para proteger os jovens transforma-se 
em práticas que não estão baseados em evidências 
nem em direitos humanos. A barreira da idade 
para o acesso aos serviços de saúde, perseguição 
policial e espancamento pela polícia, abuso sexual 
em centros de detenção, coerção para a entrega de 
drogas e tráfico, fumigação e destruição de áreas 
de cultivo  causam impactos diretos na vida de 
crianças africanas – expondo-os a níveis inaceitáveis 
de riscos e danos. Além disso, as crianças cujos 
pais usam drogas enfrentam a estigmatização e a 

vulnerabilidade, porque os pais estão presos por 
causa de um crime relacionado às drogas.60

Em 2016, o Presidente do Comitê de Direitos da 
Criança da ONU assinou uma importante declaração 
conjunta anterior a UNGASS sobre drogas - que 
afirmou que ‘um dos argumentos utilizados 
em apoio à ‘guerra às drogas’ e abordagens de 
tolerância zero era a proteção das crianças. No 
entanto, história e evidências demonstraram que o 
impacto negativo de políticas de drogas repressivas 
em saúde infantil e no desenvolvimento saudável 
geralmente supera o elemento protetor por trás 
dessas políticas, e crianças que usam drogas são 
criminalizadas, não têm acesso à redução de danos 
ou tratamento adequado para o uso de drogas 
e são colocados em centros de reabilitação com 
internações compulsórias.61

Uma análise mais cuidadosa da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança e outros 
instrumentos internacionais relevantes, portanto, 
sugere que as medidas adequadas devem abranger 
a ‘reforma das leis penais ... para garantir que crianças 
e jovens que usam drogas não sejam criminalizado, 
mas que lhes seja oferecido tratamento e/ou 
serviços de redução de danos’.62

Quadro 2 Os direitos da criança
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permissão para operar em um vácuo separado 
dos direitos humanos – são governados pelas 
mesmas obrigações centrais de direitos humanos 
e requisitos jurídicos bem como todas as áreas de 
política em todo o mundo.

Alterar o paradigma requer coragem política para 
reconhecer a necessidade de proporcionar apoio 
e cuidado às pessoas que usam drogas, em vez 
de condená-las e puni-las; para apoiar e financiar 
essa abordagem, redirecionando uma parcela do 
financiamento nacional e internacional destinado 
à aplicação da lei de drogas para os cuidados de 
saúde; e para mudar o discurso público e a narrativa 
sobre o uso de drogas. Tal como recomendado 
pela Comissão da África Ocidental sobre Drogas, 
os países deveriam ‘garantir que os esforços para 
desenvolver, reformar e/ou harmonizar as leis de 
drogas sejam realizados com base nos padrões 
mínimos existentes e emergentes nos quais a 
proteção da segurança, saúde e direitos humanos, 
e o bem-estar de todas as pessoas seja o objetivo 
principal’.67 As leis e políticas de drogas também 
devem ser revisadas para garantir que a epidemia 
global de dor seja adequadamente abordada e que 
substâncias controladas como a morfina estejam 
mais amplamente disponíveis para aqueles que 
precisam. Finalmente, o encarceramento em 
massa só pode ser abordado se os governos se 
comprometerem a sentenças mais proporcionais 
e o uso de alternativas ao encarceramento para 
pessoas envolvidas infrações não violentas e de 
baixa gravidade, relacionadas às drogas.
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Sobre o IDPC
O International Drug Policy Consortium (IDPC) é 
uma rede global de ONGs que promove o debate 
objetivo e aberto sobre a eficácia, direção e 
conteúdo das políticas de drogas nacionais e 
internacionais e apoia políticas eficazes baseadas 
em evidências para reduzir os danos relacionados 
às drogas. Os membros do IDPC têm uma 
ampla gama de experiência, são especialistas 
na análise de problemas relativos às drogas e 
políticas nessa área e contribuem para o debate 
internacional sobre política de drogas. O IDPC 
oferece aconselhamento especializado por meio 
da divulgação de material escritos, apresentações, 
conferências, reuniões com responsáveis por 
políticas públicas e viagens de estudo. O IDPC 
também oferece capacitação e advocacia e 
treinamento para organizações da sociedade civil.
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